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RESUMO
Objetivo: Compreender as percepções dos enfermeiros sobre as repercussões no cuidado à criança com transtorno mental em uma 
unidade de internação pediátrica, em meio à pandemia da COVID-19. 
Método: Pesquisa qualitativa realizada com 13 enfermeiros em uma unidade de pediatria geral em um hospital de grande porte no 
Sul do Brasil. Os dados foram coletados por meio de entrevistas semiestruturadas e analisados conforme a Análise Temática. 
Resultados: Os entrevistados perceberam repercussões nas rotinas hospitalares devido à pandemia, como restrição das atividades 
de recreação; imposição de distanciamento social; limitação de visitas familiares; uso obrigatório de equipamentos de proteção 
individual; e dificuldade contrarreferência do cuidado. 
Considerações finais: Os resultados caracterizaram o momento vivenciado na unidade, podendo proporcionar aos gestores da 
instituição ferramentas para a construção e implementação de novas práticas, possibilitando o atendimento das demandas dos 
cuidados em saúde mental à criança com transtornos mentais dentro das premissas da atenção psicossocial.
Palavras-chave: COVID-19. Criança. Enfermagem. Transtornos mentais. Assistência hospitalar.

ABSTRACT
Objective: To understand the perceptions of nurses about the repercussions on the care for children with mental disorders in a 
pediatric inpatient unit amidst the COVID-19 pandemic. 
Method: Qualitative research conducted with 13 nurses in a general pediatrics unit in a large hospital in southern Brazil. Data were 
collected through semi-structured interviews and analyzed according to the Thematic Analysis. 
Results: Respondents perceived repercussions on hospital routines due to the pandemic, such as restriction of recreation activities; 
enforcement of social distancing; limitation of family visits; mandatory use of personal protective equipment and difficulty in counter-
referral of care.
Final considerations: The results characterized the moment experienced in the unit, providing the institution’s managers with tools 
for the construction and implementation of new practices, making it possible to meet the demands of mental health care for children 
with mental disorders within the premises of psychosocial care.
Keywords: COVID-19. Child. Nursing. Mental disorders. Hospital care.

RESUMEN
Objetivo: Entender las percepciones de los enfermeros sobre las repercusiones del cuidado de niños con trastornos mentales en una 
unidad de hospitalización pediátrica en medio de la pandemia de COVID-19. 
Método: Investigación cualitativa realizada con 13 enfermeros de la unidad de pediatría general en un mayor hospital del sur de 
Brasil. Los datos fueron recolectados a través de entrevistas semiestructuradas y analizados según el Análisis Temático. 
Resultados: Los encuestados percibieron repercusiones en las rutinas hospitalarias debido a la pandemia, como restricción de 
actividades recreativas; cumplimiento del distanciamiento social; limitación de visitas familiares; uso obligatorio de equipo de 
protección personal y dificultad en la contrarreferencia de atención.
Consideraciones finales: Los resultados caracterizaron el momento vivido en la unidad, proporcionando a los gestores de la 
institución herramientas para la construcción e implementación de nuevas prácticas, posibilitando atender las demandas de atención 
a la salud mental de los niños con trastornos mentales dentro de las premisas de la atención psicosocial.
Palabras clave: COVID-19. Niño. Enfermería. Trastornos mentales. Atención hospitalaria.
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� INTRODUÇÃO

A constituição de uma política específica em saúde 
mental para crianças, no Brasil, se estabeleceu apenas no 
século XXI. Antes disso, as ações relacionadas à saúde men-
tal na infância eram delegadas aos setores de educação e 
assistência social, sendo quase ausente a participação de 
trabalhadores da saúde(1).

Ao longo dos anos, vem-se observando um aumento 
na prevalência de transtornos mentais na população, so-
bretudo infantil, frente às especificidades dessa fase da vida. 
Aproximadamente, a prevalência de questões relacionadas à 
saúde mental em crianças e adolescentes pode variar entre 
10e 31%(2). Em países desenvolvidos essa média oscila entre 
7,6% e 27,2%(3).

Nesse cenário, existem serviços de base comunitária 
especializados no cuidado dos agravos de saúde mental 
infantojuvenil, no entanto, as crianças podem necessitar de 
hospitalização temporária em leitos da psiquiatria a fim de 
tratar os sintomas agudos. Sendo assim, a internação em 
saúde mental, inserida nos hospitais gerais, é considerada um 
recurso terapêutico indispensável para a assistência desses 
pacientes com diversos tipos de transtornos mentais, prin-
cipalmente, em momentos de agudização dos sintomas(4).

Dessa maneira, o enfermeiro, sendo o trabalhador que 
acompanha na maior parte do tempo a criança hospitalizada, 
deve ofertar um cuidado para além do olhar clínico, sobre-
tudo, orientado pelas práticas biopsicossociais, pautadas 
no acolhimento, na humanização do atendimento e na 
promoção de autonomia das crianças no âmbito hospitalar(5).

Esses aspectos são fundamentais, pois propiciam reflexões 
sobre o compromisso de reconhecer o outro como sujeito 
único, através da ressignificação do cuidar em saúde men-
tal. Além disso, é de suma importância que as instituições 
hospitalares, bem como os profissionais consigam atender 
às necessidades de saúde das crianças internadas, tendo 
em vista as suas particularidades e especificidades, inclusive 
durante a pandemia da COVID-19(5).

Durante a pandemia, muitos recursos comunitários foram 
temporariamente suspensos, aumentando os quadros de 
sintomas psiquiátricos e agravos na saúde mental infantil, 
gerando agudização e/ou descompensação dos casos. Fato 
este que pode despertar na equipe de saúde, principalmente 
de enfermagem, incertezas e inseguranças no atendimento 
de crianças em sofrimento psíquico(6).

Saliente-se que não estamos falando sobre quaisquer 
crianças, mas daquelas que apresentam características de 
uma infância atravessada pela identificação mais geral de 
um problema relacionado à saúde mental ou a detecção 
mais específica de um transtorno mental, comportamentos 

e necessidades de acolhimento, acompanhamento e cuidado 
em saúde mental.

Nessa direção e independente do contexto pandêmico, 
estabelecer características e critérios rígidos e estáticos 
para essa população, não é tão clara, devido a este período 
apresentar constantes desenvolvimento/mudanças, isto é, 
um fenômeno considerado normal aos três anos, já não é 
esperado aos oito anos. Da mesma forma, comportamentos 
considerados inconvenientes aos dez anos, não representam 
problema a uma criança de quatro anos.

Portanto, a caracterização do sofrimento/problema psí-
quico na criança ocorre por aquilo que é experimentado por 
ela, por seus responsáveis e pessoas próximas como algo que 
limita a sua vida, suas capacidades criativas e adaptativas. 
Necessita de uma avaliação minuciosa, para além da sinto-
matologia manifesta, mas seu funcionamento, suas relações 
com o ambiente próximo, seu lugar na família, histórico de 
vida e contextos experienciados(2,5).

Tal panorama promove reflexões e indagações sobre o 
cuidado de enfermagem, diante do contexto pandêmico, 
que instaurou novas rotinas de atendimento e, possivel-
mente, terá repercutido na assistência prestada. O estudo 
advém da observação de uma das autoras na unidade de 
internação pediátrica, durante o período da pandemia, no 
qual foi possível refletir que o cuidado oferecido às crianças 
internadas nos leitos psiquiátricos sofreu alterações. Nessa 
jornada, percebeu-se que muitos enfermeiros, crianças e 
familiares necessitaram se adaptar às novas exigências em 
decorrência do contexto sanitário.

Dessa maneira, motivou-se a realização de um estudo 
que pudesse caracterizar este momento singular e identificar 
as principais alterações ocorridas. A partir disso, a presente 
pesquisa buscou responder à seguinte questão norteadora: 
“Qual a percepção dos enfermeiros sobre o cuidado à crian-
ça com transtorno mental em uma unidade de internação 
pediátrica em meio à pandemia da COVID-19?”.

Além de a temática ser relevante no contexto acadêmico, 
a condução deste estudo é justificada, pois observou-se uma 
lacuna do conhecimento devido à escassez de materiais que 
abordassem o tema sobre cuidado de enfermagem à criança 
com transtornos mentais em leitos destinados à psiquiatria 
na unidade de internação pediátrica, a partir da ótica dos 
enfermeiros, em um único estudo. Nesse contexto, apenas fo-
ram encontradas pesquisas que abordassem as repercussões 
da pandemia na saúde mental de crianças(2,6,7,8,9–11), cuidado 
de enfermagem em unidades psiquiátricas infantis(1,3–5), e 
repercussão dos cuidados de enfermagem com crianças 
hospitalizadas na pediatria(12,13,14).

Assim, tem-se por objetivo compreender as percepções 
dos enfermeiros sobre as repercussões no cuidado à criança 
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com transtorno mental em uma unidade de internação 
pediátrica, em meio à pandemia da COVID-19.

�MÉTODO

Trata-se de um estudo qualitativo, exploratório e descri-
tivo(15), conduzido conforme o guia Consolidated Criteria for 
Reporting Qualitative Research (COREQ)(16).

A pesquisa foi realizada em uma unidade de internação 
pediátrica de um hospital geral do Sul do Brasil. No mo-
mento da coleta dos dados, a unidade possuía 34 leitos, 
nos quais ocorriam hospitalizações infantis com as mais 
variadas patologias, com prestação de cuidados clínicos, pré 
e pós-cirúrgicos, e à psiquiatria, sendo dois leitos voltados 
às crianças com transtornos mentais.

Nos leitos destinados à saúde mental se internavam 
crianças na faixa etária de cinco a 14 anos incompletos. O 
tempo médio de permanência na internação era de 31 a 49 
dias, podendo variar conforme a necessidade. As principais 
causas de internação, geralmente, eram sintomas depressivos, 
agitação/hiperatividade, tentativas de suicídio, agressividade, 
seguidos por distúrbios alimentares(17).

A escolha dos participantes foi intencional, mediante 
convite prévio para todos os 13 enfermeiros que trabalhavam 
na referida unidade e que estavam distribuídos nos turnos 
de trabalho: manhã, tarde, noite e finais de semana.

Estabeleceram-se como critérios de inclusão: enfermeiros 
que estivessem atuando na assistência à criança na unidade 
de internação do estudo e que possuíssem contrato efetivo 
de no mínimo seis meses de trabalho, dada a familiarização 
com a assistência.E como critérios de exclusão: enfermeiros 
que estivessem em período de férias, licença de gestação ou 
licença de saúde, durante a realização da pesquisa. Após a 
aplicação dos critérios de seleção, todos os 13 enfermeiros 
foram incluídos.

Para a coleta das informações, em um primeiro momento, 
o projeto de pesquisa foi apresentado à chefia da unidade de 
internação, de forma virtual. Após a ciência e permissão da 
chefia, realizou-se um primeiro contato com os profissionais, 
através do e-mail coletivo, com o convite para participar do 
estudo. Confirmado o interesse dos enfermeiros em partici-
par, através do preenchimento de um formulário individual 
contendo a carta-convite, foi disponibilizado previamente o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), e agen-
dado um dia da preferência do profissional para a realização 
da entrevista, de forma remota, seguindo os protocolos de 
segurança da instituição hospitalar.

Realizou-se um teste piloto antes de iniciar oficialmente a 
pesquisa, com a aplicação das questões norteadoras propos-
tas, a fim de revisar e aprimorar os pontos necessários, para 

alcançar o objetivo proposto. Posteriormente, aconteceram 
as entrevistas semiestruturadas, por uma enfermeira-pesqui-
sadora com experiência em pesquisa qualitativa, através da 
plataforma virtual Google Meet. A pesquisadora não havia 
tido contato/relação interpessoal com os entrevistados antes 
do estudo, para não comprometê-lo e gerar vieses.

As entrevistas seguiram um roteiro semiestruturado com 
questões fechadas sobre o perfil dos profissionais, a fim de 
caracterizar a população, como sexo, idade, categoria, tempo 
de formação e especialização em saúde mental, por exemplo; 
seguida da questão “Quais as práticas de cuidado realizadas às 
crianças com transtornos mentais na unidade de internação 
em meio a pandemia da COVID-19?” em que os entrevista-
dos discorreram sobre o tema proposto, inclusive podendo 
destacar outros aspectos que achassem relevantes e, que 
não haviam sido contemplados na pergunta disparadora.

As entrevistas ocorreram nos meses de julho e agosto de 
2021, tiveram duração entre 10e 50 minutos. Foram realiza-
das através de uma vídeochamada com a possibilidade de 
gravação pela plataforma e transcritas na íntegra de forma 
literal, para posterior análise. Em consonância com a Lei Geral 
de Proteção dos Dados (LGPD), somente a pesquisadora teve 
acesso às respostas.

Ao término da escrita do relatório de pesquisa, a versão 
final da pesquisa foi apresentada em um encontro virtual 
agendado com os entrevistados, a fim de validar os resultados 
do estudo. Esse momento compreendeu a oportunidade 
de os participantes comentarem, corrigir e/ou afirmarem a 
credibilidade das interpretações. Ressalta-se que não foram 
sugeridas alterações pelos profissionais, frente à análise 
realizada inicialmente.

Os profissionais entrevistados foram codificados pela letra 
“E” de Enfermeiro, seguida pelo número de acordo com a 
sequência em que a entrevista ocorreu, como “E1”, “E2”, “E3” 
e, assim, sucessivamente.

As informações foram analisadas de acordo com a Análise 
Temática(15), seguindo três etapas: pré-análise, exploração do 
material, tratamento dos resultados obtidos e interpretação. 
A primeira etapa consistiu na retomada das hipóteses e dos 
objetivos iniciais da pesquisa, com uma leitura flutuante para 
contato direto e intenso com o material de campo, a fim de 
conhecer o conteúdo e constituir um corpus. Já a segunda 
etapa consistiu no agrupamento de categorias, onde o con-
teúdo foi organizado, visando alcançar a compreensão do 
texto. A terceira etapa consistiu no processo de redução do 
texto, resultando na classificação e na agregação dos dados, 
separando-os em categorias responsáveis pela especificação 
dos temas. Por fim, evidenciaram-se as informações obtidas e, 
a partir delas, foram realizadas inferências e interpretações, rela-
cionando-as em torno de novas dimensões teóricas baseadas 
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em literatura. Após a análise, surgiu a categoria: “Implicações 
no cuidado em decorrência da pandemia da COVID-19”.

A pesquisa iniciou-se após apreciação do Comitê de Ética 
em Pesquisa (CEP) do referido hospital, tendo sua aprovação 
sob o número 4.757.539/2021 (CAAE 46986021.0.0000.5327). 
Aos participantes, foi assegurado o anonimato, respeitando-se 
os itens da Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS), que dispõe sobre as normas éticas que regu-
lamentam a pesquisa envolvendo seres humanos. O estudo 
também respeitou os aspectos pontuados no Ofício Circular nº 
2/2021 da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), 
que orienta sobre as etapas de pesquisas em ambiente virtual.

Os dados pessoais também foram manejados respeitando 
a LGPD, que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, por 
pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais 
de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural.

O TCLE, lido e elucidado, foi fornecido para cada partici-
pante, que só prosseguiu para a fase de entrevistas após ter 
confirmado o interesse e concordado com o mesmo, preen-
chendo a opção “sim” para aceite via formulário eletrônico, 
com cópia em e-mail para o pesquisador e o entrevistado.

No TCLE havia informações referentes ao projeto de pesqui-
sa, como objetivos, riscos e benefícios, bem como a garantia 
do caráter voluntário de participação, da manutenção de seu 
anonimato e da possibilidade de retirar seu consentimento 
em qualquer etapa do estudo, sem nenhuma penalização 
ou prejuízo, além da não interferência em seu vínculo em-
pregatício ou relação com avaliação de desempenho. Os 
riscos relacionados à participação foram referentes ao possível 
desconforto ou constrangimento ao abordar o conteúdo das 
perguntas. Não existiram benefícios diretos aos participantes, 
porém, os resultados poderão contribuir para aumentar o co-
nhecimento sobre o assunto estudado e, se aplicável, poderá 
beneficiar futuros participantes, contribuindo com estratégias 
que qualifiquem o cuidado de enfermagem à criança com 
transtornos mentais no contexto da pandemia de COVID-19.

�RESULTADOS

Na primeira parte da entrevista semiestruturada, havia 
questões fechadas sobre o perfil dos profissionais que pos-
sibilitaram caracterizar a população do estudo.

Sendo assim, a faixa etária dos participantes variou 
entre 35 e 57 anos. Quanto ao tempo de formação dos 
trabalhadores, variou entre 11 e 27 anos, onde cinco pro-
fissionais possuíam entre 11 e 15 anos de formados, quatro 
profissionais possuíam entre 16 e 20 e quatro tinham mais 
de 20 anos de formação.

Quanto ao tempo de trabalho na instituição, verifi-
cou-se que todos os profissionais possuíam mais de dez 
anos, onde nove entrevistados tinham entre 11 e 20 anos 
de trabalho, e quatro profissionais possuíam mais de 20 
anos de atuação no referido hospital. Quanto ao tempo 
de trabalho na unidade de internação pediátrica, variou 
entre 6 meses e 25 anos.

Implicações no cuidado em decorrência da 
pandemia da COVID-19

Devido à pandemia da COVID-19, houve a necessidade de 
alterações nas rotinas hospitalares, que foram percebidas pe-
los profissionais enfermeiros no cuidado destinado à criança 
com transtornos mentais internadas na unidade de pediatria, 
sendo elas: a restrição das atividades de recreação; imposição 
de distanciamento social; limitação de visitas familiares; uso 
obrigatório de equipamentos de proteção individual (EPIs); 
e dificuldade na contrarreferência do cuidado.

A restrição nas atividades de recreação das crianças foi 
adotada a fim de evitar aglomeração e que os objetos e 
brinquedos da sala se tornassem fontes de transmissão do 
vírus entre os pacientes internados. Essa mudança repercutiu 
no cuidado das crianças, na medida em que os enfermeiros 
perceberam que as atividades e o espaço de recreação faziam 
parte do tratamento em saúde mental.

Senti que, para o paciente psiquiátrico, o que dá uma 
modificada no cuidado é a recreação. No auge da pan-
demia, não teve recreação pelo risco de contaminação, 
isso interferiu diretamente no cuidado. (E2)

Uma barreira foi o serviço de recreação, que por muito 
tempo ficou fechado [...]acredito que isso é fundamental 
para esses pacientes, então, foi uma lacuna bem grande 
que existiu. (E4)

É o que mais faz diferença para eles, pois talvez eles 
pudessem estar mais agitados pela questão de não ter 
a recreação. (E8)

Em 2005, a Portaria nº 2.261 tornou obrigatória a instala-
ção desses espaços de recreação para pacientes pediátricos 
em regime de internação, reconhecendo a brincadeira como 
necessidade da criança saudável ou comprometida(12).

No cenário das internações pediátricas, esse espaço faz 
parte do cuidado e a utilização da brincadeira torna-se um 
instrumento para o bem-estar biopsicossocial dessas crianças. 
A denominada recreação hospitalar une o brincar à terapêu-
tica, utilizando dinâmicas de acordo com a idade, limitações 
e necessidades de cada criança(7), sendo de fundamental 
importância para as que possuem transtornos mentais.
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Dentre as várias adaptações em decorrência da pandemia 
que o serviço hospitalar instaurou, uma das repercussões 
ocasionadas foi o fechamento da sala de recreação. Assim, 
esses espaços não puderam ser utilizados, demandando das 
instituições o planejamento de estratégias para assegurar as 
atividades recreativas e terapêuticas no próprio quarto e/ou 
leito da criança. Com isso, incentivou-se a disponibilização de 
materiais exclusivos e intransferíveis de pintura, leitura, assim 
como jogos e brinquedos que pudessem ser descartados 
na alta da criança(18).

A implementação de estratégias de distanciamento 
social, na unidade de internação, como outra medida de 
prevenção à disseminação da COVID-19, além de limitar as 
crianças de brincar e de interagirem umas com as outras, 
modificou a atuação dos enfermeiros em suas práticas 
de cuidado.

As crianças tiveram mais dificuldade porque não pude-
ram interagir com as outras crianças [...]. (E1)

Muitos são extremamente afetivos e a gente não pode 
abraçar, não pode se tocar, não pode compartilhar ob-
jetos (brinquedos), acho que isso é uma barreira. (E4)

O distanciamento social promoveu o rompimento e/ou 
enfraquecimento de vínculos afetivos, sociais e também de 
cuidado de saúde, importantes ao desenvolvimento humano. 
A suspensão do contato físico, assim como dos encontros e 
das brincadeiras, acabou dificultando a oferta de cuidado mais 
próximo, em virtude de serem elementos imprescindíveis no 
tratamento. Um simples toque ou um sorriso tornaram-se 
ferramentas de acolhimento e construção de vínculo entre 
as crianças e os enfermeiros.

Com o distanciamento social, foi necessário repensar 
o cuidado de enfermagem, uma vez que essa profissão 
é, historicamente, vinculada à presença física e do toque 
terapêutico(8). Esses fatores são capazes de influenciar no 
tempo de internação das crianças hospitalizadas, agravando 
seu estado de saúde, por interferirem diretamente no esta-
belecimento de vínculos emocionais e afetivos.

O olhar, a palavra e os gestos utilizados pelos profissionais 
de saúde foram alternativas substitutas ao contato físico e 
se tornaram essenciais neste período, fortalecendo a huma-
nização (que as barreiras físicas retiraram) no cuidado e (re)
aproximando familiares, pacientes e equipe(8).

Somado a isso, há outras maneiras que podem atenuar 
o estresse causado, uma delas é oportunizar e estimular 
ainda mais a participação ativa do familiar ou cuidador que 
acompanha no tratamento, já que é a referência de cuidado 
e de laços afetivos da criança, que pode contribuir para o 
bem-estar durante a hospitalização(13).

No cenário estudado, foi estimulada a criança a estreitar 
as relações com seu familiar durante a internação, pois al 
imitação de visitas na unidade de pediatria foi outra mo-
dificação instaurada pelas estratégias de distanciamento 
social, que promoveu a diminuição do trânsito de pessoas 
no hospital. Essa mudança repercutiu no cuidado à criança 
com transtornos mentais, sendo percebida pelos enfermeiros.

Nós tivemos dificuldade nessa época de pandemia pela 
questão de não poder ter visitas, permanecia apenas um 
acompanhante. (E5)

Foi cortado a visita, antes podiam ficar até às 22 horas 
duas pessoas (um acompanhante e um visitante)nos 
quartos, agora não pode mais. (E12)

No cuidado em pediatria, a inclusão da família é uma 
prática comum e incentivada pela equipe e pelas instituições 
de saúde, por contribuir para uma compreensão melhor 
da situação, na tomada de decisão e na oferta de apoio e 
suporte infantil. Por consequência da pandemia, a presença 
do acompanhante permaneceu, mas as visitas não puderam 
ser efetuadas, a fim de evitar a contaminação pelo vírus por 
pessoas externas ao ambiente hospitalar, afetando o cuidado 
e os laços de afetividade da criança internada.

A limitação de visitas foi medida que se fez necessá-
ria,promovendo um maior afastamento físico dos pacientes 
de outrosmembros da família. Nesta situação, as famílias 
apresentaram sintomas de ansiedade, e sentimentos de 
preocupação e incerteza, relatando maior necessidade de 
informações dos profissionais de saúde(17).

Assim, com a implementação das restrições de visitas 
em serviços de saúde, os enfermeiros tiveram que adaptar a 
prestação de cuidados para compensar os efeitos negativos 
no processo de reabilitação dessas crianças internadas. Dessa 
maneira, visando seguir o modelo de cuidado centrado no 
paciente e família, reforçou-se a necessidade de manter 
um canal de comunicação com os demais parentes. Esses 
encontros foram realizados por meio de dispositivos virtuais, 
para que houvesse compreensão sobre o estado de saúde 
da criança hospitalizada(17), e assim proteger a todos, dimi-
nuindo a circulação pelo ambiente hospitalar.

No ambiente hospitalar, através da declaração do Ministério 
da Saúde, houve a necessidade do uso de EPIs, por todas as pes-
soas, incluindo pacientes e acompanhantes. Nesse contexto, 
acessórios como a máscara e face shield foram imprescindíveis 
nas rotinas e trouxeram impactos na assistência em saúde.

Teve o uso da máscara que nos esconde e a gente acaba 
não enxergando o outro, não enxergando a cara do outro, 
então, tira a imagem e a proximidade. (E3)



� Silva DG, Duarte MLC, Pavani FM, D’Ávila AP, Garcia YE

6  Rev Gaúcha Enferm. 2023;44:e20220273

Uma criança com esquizofrenia [...] geralmente eles 
enxergam imagens, escutam vozes. A pessoa vem de 
máscara e ela pode se assustar. (E4)

Por exemplo, uma criança com dificuldade de fala, autis-
ta, enfim, elas precisam ver a gente falando. Então, para 
crianças que têm algum retardo de desenvolvimento, 
isso é muito pior [...]. (E9)

Os enfermeiros verbalizaram que esses equipamentos 
atrapalharam a aproximação (tanto física, quanto emocional) 
do profissional para com a criança internada, principalmen-
te aquela com diagnóstico de esquizofrenia ou autismo, 
pois,além de esses dispositivos se constituírem como um 
elemento que gera uma barreira física, muitas crianças se 
assustavam com a paramentação.

Dentre as regras instituídas nos serviços de saúde, a 
lavagem das mãos, o uso de álcool em gel e o uso de EPIs 
foram indispensáveis por aqueles que necessitavam se man-
ter no contexto hospitalar. Nesse cenário, o uso obrigatório 
de EPIs tem o propósito de impedir a disseminação do vírus 
da COVID-19. No entanto, a paramentação dificultou que a 
criança pudesse ver, ouvir e sentir o toque da pessoa que 
estava prestando a assistência, impactando nas atitudes de 
proximidade e afetividade entre profissional e paciente(8).

Ainda, em relação ao uso de EPIs, houve o receio das 
crianças internadas para com os profissionais utilizando 
máscaras. O uso desses acessórios esconde a expressão 
facial dos membros da equipe, e a criança não consegue 
visualizar o rosto do trabalhador que está cuidando, podendo 
gerar medo e ansiedade(10,11), aumentando o desconforto no 
período da hospitalização.

Algumas instituições utilizaram a criatividade nesse pe-
ríodo, ao confeccionarem crachás com fotos maiores e com 
fácies sorridentes, para que a criança pudesse identificar e 
ver o rosto do profissional por trás de todos os EPIs. Esta ação 
buscou humanizar o cuidado, aproximando e aumentando 
o vínculo do trabalhador para com o paciente(19) durante o 
período de sua estadia no hospital.

Outra questão que repercutiu na assistência, conforme a 
percepção dos participantes entrevistados, foi o processo de 
alta e a contrarreferência para a atenção primária. Partindo 
do pressuposto de que o cuidado na atenção hospitalar é 
de alta complexidade, é recomendado que seja de duração 
limitada ao mais precoce possível, encaminhando o paciente 
para o domicílio e continuando o acompanhamento nos 
dispositivos territoriais, de acordo com as premissas da Rede 
de Atenção Psicossocial (RAPS)(20).

Os enfermeiros possuem papel fundamental nessa prá-
tica, denominada de contrarreferência. Entretanto, essa tra-
mitação foi prejudicada, pois os serviços que habitualmente 

eram acionados para dar continuidade ao cuidado tiveram 
seus funcionamentos restritos e/ou suspensos.

Como vai ser esse retorno para casa, como vai-se re-
tornar? E se precisar conversar com a assistente social, 
com o posto de saúde, com a escola, como a gente vai 
fazer? [...] precisaríamos entrar em contato com a rede 
básica, com a família ampliada, com a escola que está 
fechada, com o posto de saúde. (E3)

Eu vejo que o cuidado foi muito prejudicado, porque 
essa criança, quando sai do hospital, geralmente já é 
referenciada para seu CRAS, para alguma escola es-
pecial ou alguma escola que tenha esse cuidado, e a 
pandemia interferiu muito nessa questão dos contatos, 
dificultou muito a comunicação entre o hospital e a 
unidade de saúde, porque os programas tiveram que 
ser reestruturados. (E4)

Diante disso, os enfermeiros relataram que o contato 
com a rede no território sofreu alterações devido à rees-
truturação dos serviços em razão da pandemia, o que 
impactou no seguimento do cuidado quando a criança e 
família retornam ao domicílio, acarretando prolongamento 
no período de hospitalização ou maior probabilidade de 
reinternações futuras.

A restrição de profissionais em alguns serviços de base 
territorial, a fim de evitar a contaminação pela COVID-19, foi 
um dos motivos para que a contrarreferência não funcionasse 
de maneira esperada, devido à diminuição dos atendimentos. 
Assim, a alta demanda pelas instituições de saúde, que já era 
uma realidade latente, foi ainda mais reprimida pela pande-
mia, uma vez que, para aderir aos protocolos de segurança 
e isolamento social, se fez necessário mantê-los fechados.

Já, nos Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) 
e Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(CREAS), os profissionais revezavam-se em escala de plantão, 
realizando atendimentos agendados(14), o que dificultou 
o fluxo de comunicação entre o hospital e esses serviços 
de saúde.

Esse fluxo de comunicação precisa estar alinhado no 
pós-alta hospitalar, no qual o paciente é contra-referencia-
dos para o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) da área 
de abrangência do seu território, que dará seguimento ao 
caso(14). Dessa forma, a criança que teve a estabilização do seu 
quadro e alta hospitalar deve retornar ao domicílio e manter 
acompanhamento nos dispositivos territoriais da RAPS.

Dessa maneira, a referência e contrarreferência são méto-
dos eficazes de seguimento do fluxo do usuário no sistema 
de saúde para a continuidade do cuidado. No momento 
em que esses métodos não funcionam adequadamente, 
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isso pode gerar problemas, pois o paciente fica sem um 
direcionamento, o que impede o acompanhamento de sua 
condição de saúde de forma integral e longitudinal.

Limitações do estudo

É importante ressaltar que o presente estudo apresenta 
algumas limitações, como a escolha de uma determinada 
unidade de internação pediátrica de apenas um hospital, 
pois pode ser que, em outras unidades semelhantes, o 
cuidado tenha tido diferentes implicações causadas pela 
pandemia. Além disso, considerando o cuidado na atenção 
hospitalar, é relevante a inclusão dos demais profissionais 
da equipe multidisciplinar, e outros integrantes, tais como 
crianças e suas famílias, para uma compreensão ainda mais 
aprofundada sobre as repercussões da pandemia no cuidado 
em saúde mental. Sendo assim, sugerem-se novos estudos 
que promovam as perspectivas desses grupos.

�CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ponderando o momento vivenciado no mundo durante a 
coleta de dadosdesta pesquisa, este estudo oportunizouana-
lisar as percepções dos enfermeiros sobre as repercussões no 
cuidado à criança com transtorno mental em uma unidade 
de internação pediátrica em meio à pandemia da COVID-19.

As implicações no cuidado ocasionadas nesse contexto 
sanitário foram relacionadas à restrição do uso da recreação, 
à limitação das visitas dos familiares e à necessidade do 
distanciamento social com vistas a reduzir a possibilidade 
de contágio, tanto através de brinquedos, quanto através 
de pessoas. O uso obrigatório de EPIs, na visão dos profissio-
nais, também causou um distanciamento em decorrência 
da barreira física, além de afastar algumas crianças devido 
ao medo causado. Ademais, a repercussão da pandemia na 
contrarreferenciado cuidado ocasionou uma dificuldade 
de comunicação entre os serviços que compõem a rede 
de saúde mental, gerando uma insegurança no momento 
da alta hospitalar.

No local estudado houve discussão e reflexão sobre o 
assunto, uma vez que a pesquisa ofertou espaço para o tema, 
por vezes, pouco debatido. Os resultados apresentados têm 
potencial para proporcionar aos gestores das instituições 
ferramentas para a articulação e implementação de no-
vas práticas, possibilitando o atendimento das demandas 
dos cuidados em saúde mental à criança com transtornos 
mentais, principalmente, em unidades não especializadas 
em psiquiatria. Faz-se importante que a criança internada 
seja reconhecida em sua integralidade, respeitando sua 
autonomia dentro das premissas da atenção psicossocial.
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